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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE
QUANTIA PAGA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS.  CONTRATO DE SEGURO
DE  VIDA.  RESCISÃO  UNILATERAL.
RESTITUIÇÃO DOS  VALORES  PAGOS.
IMPOSSIBILIDADE. DANOS  MORAIS  NÃO
CONFIGURADOS.  SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

– Os valores pagos em contrato de seguro de
vida não são passíveis de restituição, uma vez que a
entidade  suportou  o  risco.  E,  embora  não  tenha
ocorrido  o  sinistro,  não  deixou  o  associado  de
usufruir  da  prestação  do  serviço  na  vigência  do
contrato, que é, por natureza, oneroso. 

– Para  a  configuração  do  dano  moral,
necessário  que  a  vítima  seja  atingida  por  uma
situação  tal  que  lhe  acarrete  dor  e  sofrimento
incomuns, sentimentos esses capazes de incutir-lhe
transtorno  psicológico  de  grau  relevante.  Simples
desgostos no trato negocial não bastam para tanto.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, antes identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER o recurso, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl.300.

RELATÓRIO



Apelação Cível nº 0035887-82.2011.815.2001

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  José  Rodrigues

Filho, irresignado com a sentença proferida pela Juíza de Direito da 8ª Vara da

Comarca da Capital que julgou parcialmente procedente o pedido formulado na

Ação de Restituição de Quantia Paga com Danos Morais proposta em face da

Cia de Seguros Aliança do Brasil S/A.

Nas razões da Apelação,  o Promovente reiterou os termos da

inicial quanto a possibilidade de restituição das quantias pagas e a ocorrência

do dano moral pelo cancelamento unilateral do contrato de seguro de vida. 

Contrarrazões apresentadas às fls.274/283.

A Procuradoria Geral de Justiça não ofertou parecer de mérito.

(fls.291/292).

É o relatório. 

VOTO

Da sentença que julgou improcedente os pedidos de restituição

de quantia paga e de indenização por danos morais, apela o Promovente. 

Compulsando os autos, verifica-se que o Autor firmou contrato

de seguro de vida em julho de 1995, este tendo vigência até dezembro 2010,

quando foi  cancelado unilateral  pela apelada,  sob a justificativa de falta  de

repasse no pagamento.

Assim, no caso em exame, entendo que não merece guarida a

pretensão da parte autora. Embora o contrato de seguro de vida mantido entre

o autor e as rés tenha sido cancelado indevidamente,  o que importa é que o

autor estava coberto pelo seguro nos períodos em que o prêmio foi pago. Por

certo  que  se  ocorresse  sinistro  nesse  interregno,  ele  ou  seus  beneficiários

exigiriam o cumprimento do contrato.
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Com  efeito,  se  o  segurado  se  sentiu  prejudicado  com  a

rescisão  unilateral  do  contrato,  tinha,  a  seu  alcance,  a  possibilidade  de

ingressar em juízo requerendo a manutenção do contrato, no entanto, não teve

este interesse, postulando, apenas, a restituição dos prêmios pagos, ao longo

dos anos, o que não é cabível.

Saliente-se, outrossim, que o autor não demonstrou que, pelos

períodos declinados, tenha ficado descoberto do risco contratado o que, em

tese, poderia ensejar a devolução dos prêmios pagos, ônus que lhe incumbia,

conforme inciso I, do artigo 333 do Código do Processo Civil, e do qual não se

desincumbiu. 

Nesse sentido: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO  DE  VIDA.  RESCISÃO
UNILATERAL.  AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO.  PEDIDO
DE  RESTITUIÇÃO  DOS  PRÊMIOS.  DESCABIMENTO.
SENTENÇA MANTIDA. Embora seja abusiva a rescisão
unilateral decorrente do inadimplemento dos prêmios sem
a prévia  notificação do segurado,  tal  circunstância  não
implica a devolução dos pagamentos.  Tendo havido a
garantia do risco durante a vigência do contrato,  o
serviço restou devidamente prestado. Ademais, caso
tivesse ocorrido a morte da segurada, a seguradora
seria compelida a honrar o contrato, pagando o valor
indenizatório  ao  beneficiário. RECURSO
DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70041528407, Quinta
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel
Dias Almeida, Julgado em 23/03/2011) grifei

COBRANÇA.  SEGURO  DE  ACIDENTES  PESSOAIS.
RESOLUÇÃO  CONTRATUAL.  DESCABIMENTO  DE
DEVOLUÇÃO  DOS  PRÊMIOS  PAGOS  DURANTE  A
CONTRATUALIDADE.  IMPROCEDÊNCIA  DA
PRETENSÃO INICIAL QUE SE MANTÉM. - Contratação
de  seguro  de  acidentes  pessoais  (fls.  21/38),  não
abrangendo tratamento médico, conforme pleiteado pelo
autor.  Devolução  dos  prêmios  pagos  durante  a
contratualidade que se torna inviável, já que esteve o
autor coberto durante o período vinculado à apólice,
sendo isto da natureza do seguro. Improcedência da
pretensão inicial que se mantém. Aplicação do art. 46
da  Lei  nº  9099/95.  NEGADO  PROVIMENTO  AO
RECURSO.  (Recurso  Cível  Nº  71002793974,  Primeira
Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Heleno
Tregnago Saraiva, Julgado em 14/04/2011) grifei
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No tocante aos danos morais, entendo, também, que descabe

a pretendida reparação no caso.

Destaca-se que a causa de pedir  da indenização por danos

morais não reside na eventual insegurança decorrente da falta de seguro de

vida  em  determinado  momento  da  sua  vida,  nem  das  consequências

psicológicas  e  morais  daí  emergentes,  mas  apenas  pelo  fato  de  ter  sido

cancelado o contrato. 

Assim,  tratando-se  de  pedido  de  dano  moral  decorrente  de

cancelamento unilateral do seguro, impõe-se à parte postulante a prova cabal

de que referido cancelamento deflagrou um estado tal de dor e sofrimento que

exija  reprimenda  por  parte  do  Judiciário,  algo  que  não  restou  cabalmente

comprovado nos autos.

Portanto, deve ser mantida a sentença, de maneira que não

basta um mero dissabor do cotidiano, um transtorno, um aborrecimento para

que reste caracterizado dano à esfera íntima. 

Por  esses  fundamentos,  DESPROVEJO  O  RECURSO

APELATÓRIO,  mantendo  a  sentença  de  primeiro  grau  em  todos  os

provimentos  emanados,  inclusive  no  que  tange  à  fixação  do  ônus  da

sucumbência.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  José
Ricardo Porto. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentíssimo Senhor
Desembargador Leandro dos Santos, o Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital
de Almeida (Juiz convocado para substituir  a Exma. Sra. Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão, representando o Ministério Público, Dra.  Janete
Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
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Relator
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